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Língua Portuguesa

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades interligadas, mas que apresentam diferenças 

claras e que devem ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em contextos de provas e concur-
sos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o texto comunica de forma explícita. É a identifica-
ção do conteúdo que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um esforço de interpretação mais 
aprofundado. Ao compreender um texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e parágrafos, 
buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o proces-
so de absorver as informações que estão na superfície do texto, sem precisar buscar significados ocultos ou 
inferências.

 ▸Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas 

o que está claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o es-
forço para compreender o que não está diretamente expresso no texto. Essa habilidade requer do leitor uma 
análise mais profunda, considerando fatores como contexto, intenções do autor, experiências pessoais e co-
nhecimentos prévios. A interpretação é a construção de significados que vão além das palavras literais, e isso 
pode envolver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, analogias ou entender o subtexto de uma 
mensagem.

 ▸Exemplo de interpretação
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a interpretação permite deduzir que Jorge provavelmen-

te parou de fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não está diretamente expressa, mas é 
sugerida pelo contexto e pelas implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está no texto, enquanto a interpretação é a habilidade 
de extrair do texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a compreensão requer uma leitura 
atenta e literal, a interpretação exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar ideias, fazer 
inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o sucesso em provas que avaliam a capacidade 
de lidar com textos, pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba identificar informações 
explícitas e, em outras ocasiões, que ele demonstre a capacidade de interpretar significados mais profundos e 
complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental entender os diferentes tipos de linguagem que 

podem ser empregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão ajuda a identificar nuances e 
significados, o que torna a leitura e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de linguagem que 
costumam ser abordados nos estudos de Língua Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a 
linguagem mista (ou híbrida).
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Raciocínio Lógico

Princípio da regressão ou reversão
Princípio da regressão é uma abordagem que visa encontrar um valor inicial requerido pelo problema 

com base em um valor final fornecido. Em outras palavras, é um método utilizado para resolver problemas 
de primeiro grau, ou seja, problemas que podem ser expressos por equações lineares, trabalhando de for-
ma inversa, ou “de trás para frente”.

Esteja atento:

Você precisa saber transformar algumas operações:

 ▪ Soma: a regressão é feita pela subtração.

 ▪ Subtração: a regressão é feita pela soma.

 ▪ Multiplicação: a regressão é feita pela divisão.

 ▪ Divisão: a regressão é feita pela multiplicação

Ex.: (SENAI)

O sr. Altair deu muita sorte em um programa de capitalização bancário. Inicialmente, ele apresentava 
um saldo devedor X no banco, mas resolveu depositar 500 reais, o que cobriu sua dívida e ainda lhe sobrou 
uma certa quantia A. Essa quantia A, ele resolveu aplicar no programa e ganhou quatro vezes mais do que 
tinha, ficando então com uma quantia B. Uma segunda vez, o sr. Altair resolveu aplicar no programa, agora a 
quantia B que possuía, e novamente saiu contente, ganhou três vezes o valor investido. Ao final, ele passou 
de devedor para credor de um valor de R$ 3600,00 no banco. Qual era o saldo inicial X do sr. Altair?

(A) -R$ 350,00.

(B) -R$ 300,00.

(C) -R$ 200,00.

(D) -R$ 150,00.

(E) -R$ 100,00.

Resolução:

Devemos partir da última aplicação. Sabemos que a última aplicação é 3B, logo:

3B = 3600 → B = 3600/3 → B = 1200

A 1º aplicação resultou em B e era 4A: B = 4A → 1200 = 4A → A = 1200/4 → A = 300

A é o saldo que sobrou do pagamento da dívida X com os 500 reais: A = 500 – X → 300 = 500 – X →

 ▪ X = 300 – 500 → -X = -200. (-1) → X = 200.

Como o valor de X representa uma dívida representamos com o sinal negativo: a dívida era de R$ 
-200,00.

Resposta: C.
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Direito Tributário 

Conceito
A primeira palavra utilizada para a descrição de tributo, foi “prestação”, haja vista que toda obrigação jurí-

dica tem por objeto uma prestação, seja ela de dar, de fazer, de não fazer, etc. Logo, vê-se que o tributo tem 
natureza jurídica obrigacional.

O tributo possui conceito legal expresso no art. 3º do Código Tributário Nacional (CTN):

Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que 
não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente 
vinculada.

O tributo compõe-se de cinco elementos essenciais, quais sejam:

1 O tributo é prestação pecuniária, em moeda, ou cujo valor que nela se possa exprimir, ou seja, o tributo 
é uma obrigação mensurável economicamente, que deve ser cumprida, em regra, em dinheiro, na moeda cor-
rente no País, o que exclui o pagamento do tributo por meio do recebimento de coisas ou através da prestação 
de serviços. 

A exceção para este elemento é a dação em pagamento, prevista no art. 156, IX, CTN. Por esse instituto é 
possível que o devedor entregue para a Fazenda Pública um bem imóvel a fim de extinguir o crédito tributário.

2 O tributo é uma prestação compulsória, ou seja, na relação jurídico-tributária, diferentemente da relação 
contratual cível, não cabe manifestação de vontade das partes. Assim, a prestação é obrigatória porque decorre 
da vontade da lei, não cabendo disposição de vontade das partes.

O sujeito deve cumprir com a obrigação tributária não porque quer, mas porque realizou o fato gerador e, 
portanto, incidiu em hipótese que a lei determina o cumprimento de obrigação, qual seja, o pagamento.

3 O tributo não deve constituir sanção de ato ilícito e essa característica deve ser analisada sob dois ângulos:

I- Tributo não é sanção, não é penalidade, não é castigo, logo, ele não é instituído para punir o cidadão, ao 
contrário, o instrumento sancionatório é a multa.

II- Não se pode tributar ato ilícito, ou seja, não se pode ter por fato gerador de um tributo um ato ilícito. Isso 
não significa que a renda e os bens que são obtidos por meios ilícitos não estejam sujeitos à tributação.

4 Todo tributo é uma prestação instituída em lei, em decorrência do princípio da legalidade e do princípio 
democrático. Logo, somente a lei pode criar um tributo.

De acordo com o princípio da legalidade previsto no art. 5º, II, da Constituição Federal, somente a lei pode 
obrigar alguém a fazer ou deixar de fazer alguma coisa. Ora, se o tributo implica em obrigação, ele somente 
pode ser instituído mediante lei.

5 Deve o tributo ser cobrado mediante atividade administrativa plenamente vinculada, o que significa que 
o agente público não exerce nenhum juízo de discricionariedade no que reporta à cobrança. Não se pode es-
colher entre cobrar ou não o tributo, ao contrário, deve-se total obediência à lei e se é a lei quem determina a 
cobrança, o agente obedece.

Natureza jurídica
A natureza jurídica do tributo é regulamentada pelo art. 4º do Código Tributário Nacional:

Art. 4º A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da respectiva obrigação, 
sendo irrelevantes para qualificá-la:

I - a denominação e demais características formais adotadas pela lei;

II - a destinação legal do produto da sua arrecadação.
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Fluência de Dados 

Banco de Dados
Um banco de dados é a base de praticamente todos os sistemas de informação atuais, pois organiza e 

armazena dados de maneira estruturada para permitir consultas rápidas, seguras e consistentes. Com o cres-
cimento exponencial da geração de dados, torna-se essencial compreender não apenas o que são bancos de 
dados, mas também as classificações de dados, os níveis de abstração que facilitam seu uso, os modelos de 
organização (como o relacional) e as técnicas de modelagem que tornam o armazenamento e o acesso efi-
cientes. Além disso, conhecer as linguagens de manipulação, os mecanismos de backup e as boas práticas de 
administração é indispensável para garantir disponibilidade, integridade e confiabilidade das informações.

 ▸ Conceitos básicos
Analisando como um conceito geral de banco de dados, podemos dizer que uma planilha do Microsoft Excel 

ou uma lista de contatos (nome, telefone e e-mail) de uma agenda configuram um banco de dados, ou seja, 
toda organização e armazenagem de informações sobre um mesmo assunto ou assuntos relacionados entre si 
é um banco de dados1.

Um banco de dados é uma coleção de dados relacionados2. Entende-se por dado, toda a informação que 
pode ser armazenada e que apresenta algum significado dentro do contexto ao qual ele se aplica. Por exemplo, 
em um sistema bancário, uma pessoa é identificada pelo seu CPF (cliente). Em um sistema escolar a pessoa 
é identificada pelo seu número de matrícula (aluno). Em um sistema médico a pessoa (paciente) é identificada 
pelo número do plano de saúde ou cartão SUS.

Um banco de dados informatizado é usualmente mantido e acessado por meio de um software conhecido 
como Sistema Gerenciador de Banco de Dados, que muitas vezes é usado como sinônimo de SGBD.

Um SGBD é uma coleção de programas que permitem ao usuário definir, construir e manipular Bases de 
Dados para as mais diversas finalidades.

Exemplos de SGBDs.

1 https://centraldefavoritos.com.br/2017/12/27/banco-de-dados/
2 http://www.regilan.com.br/wp-content/uploads/2013/10/Apostila-Banco-de-Dados.pdf
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Contabilidade Geral 

LEI Nº 6.404, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1976.
Dispõe sobre as Sociedades por Ações.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

CAPÍTULO I
CARACTERÍSTICAS E NATUREZA DA COMPANHIA OU SOCIEDADE ANÔNIMA

Características
Art. 1º A companhia ou sociedade anônima terá o capital dividido em ações, e a responsabilidade dos sócios 

ou acionistas será limitada ao preço de emissão das ações subscritas ou adquiridas.

Objeto Social
Art. 2º Pode ser objeto da companhia qualquer empresa de fim lucrativo, não contrário à lei, à ordem pública 

e aos bons costumes.

§ 1º Qualquer que seja o objeto, a companhia é mercantil e se rege pelas leis e usos do comércio.

§ 2º O estatuto social definirá o objeto de modo preciso e completo.

§ 3º A companhia pode ter por objeto participar de outras sociedades; ainda que não prevista no estatuto, a 
participação é facultada como meio de realizar o objeto social, ou para beneficiar-se de incentivos fiscais.

Denominação
Art. 3º A sociedade será designada por denominação acompanhada das expressões “companhia” ou “socie-

dade anônima”, expressas por extenso ou abreviadamente mas vedada a utilização da primeira ao final.

§ 1º O nome do fundador, acionista, ou pessoa que por qualquer outro modo tenha concorrido para o êxito 
da empresa, poderá figurar na denominação.

§ 2º Se a denominação for idêntica ou semelhante a de companhia já existente, assistirá à prejudicada o 
direito de requerer a modificação, por via administrativa (artigo 97) ou em juízo, e demandar as perdas e danos 
resultantes.

Companhia Aberta e Fechada
Art. 4º Para os efeitos desta Lei, a companhia é aberta ou fechada conforme os valores mobiliários de sua 

emissão estejam ou não admitidos à negociação no mercado de valores mobiliários. (Redação dada pela Lei 
nº 10.303, de 2001)

§ 1º Somente os valores mobiliários de emissão de companhia registrada na Comissão de Valores Mobiliários 
podem ser negociados no mercado de valores mobiliários. (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

§ 2º Nenhuma distribuição pública de valores mobiliários será efetivada no mercado sem prévio registro na 
Comissão de Valores Mobiliários. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001)

§ 3º A Comissão de Valores Mobiliários poderá classificar as companhias abertas em categorias, segundo 
as espécies e classes dos valores mobiliários por ela emitidos negociados no mercado, e especificará as nor-
mas sobre companhias abertas aplicáveis a cada categoria. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001)
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Matemática Financeira

A regra de três é uma ferramenta matemática essencial que permite resolver problemas que envolvem a 
proporcionalidade direta ou inversa entre grandezas. Seja no planejamento de uma receita de cozinha, no cál-
culo de distâncias em um mapa ou na gestão financeira, a regra de três surge como um método prático para 
encontrar valores desconhecidos a partir de relações conhecidas.

Regra de três simples
Usamos a regra de três simples quando lidamos com duas grandezas relacionadas, que podem ser:

 ▪  Diretamente proporcionais (aumenta uma, aumenta a outra)

 ▪  Inversamente proporcionais (aumenta uma, diminui a outra)

 ▸Como usar a regra de três simples
 ▪ Organize os dados em uma tabela, colocando grandezas da mesma espécie em colunas.

 ▪ Identifique o tipo de proporcionalidade (direta ou inversa).

 ▪ Monte a proporção, aplicando a lógica correta (direta ou inversa).

 ▪ Resolva a equação para encontrar o valor desconhecido.

Exemplo: Um trem viaja a 400 km/h e leva 3 horas para completar um percurso. Quanto tempo levaria para 
fazer o mesmo percurso a 480 km/h?

Para resolver, primeiro montamos a tabela:

Velocidade (km/h) Tempo
400 ---- 3
480 ---- x

Agora identificamos o tipo de relação. Se a velocidade aumenta, o tempo diminui, então se trata de grande-
zas inversamente proporcionais.

Velocidade (km/h) Tempo
400 ↓ ---- 3 ↑
480 ↓ ---- x ↑

Como as setas estão invertidas (proporcionalidade inversa), invertemos a segunda razão:

Velocidade (km/h) Tempo
400 ↓ ---- x
480 ↓ ---- 3

Montando a proporção e resolvendo, temos

Portanto, o trem levaria 2,5 horas para completar o percurso a 480 km/h.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/prefeitura-araguaina-to-auditor-fiscal?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-004JH-26-ARAGUAINA-TO-AUDITOR-FISCAL


7

Conhecimentos básicos de História e Geografia do Município de Araguaína:

Formação Histórica e Emancipação Político-Administrativa1

 ▸ Origens e Ocupação Primária

O contexto do norte goiano

O território onde hoje se localiza Araguaína integrava, até 1988, a imensa extensão do norte do estado de 
Goiás — uma região historicamente esquecida pelo poder central e marcada pelo isolamento geográfico, pela 
precariedade das vias de acesso e pela ausência quase absoluta de políticas públicas. Enquanto o sul goiano 
avançava em infraestrutura e urbanização ao longo do século XX, o norte permanecia como uma vasta fronteira 
agrária, habitada por populações dispersas dedicadas à criação de gado e à agricultura de subsistência. Esse 
desequilíbrio regional alimentou, por décadas, um sentimento de abandono que viria a ser um dos motores do 
movimento separatista e da posterior criação do estado do Tocantins.

Povos indígenas originários

Antes da chegada dos colonizadores, a região era habitada por povos indígenas cujas culturas e territórios 
moldaram profundamente a paisagem humana do vale do Araguaia e seus entornos. Entre os grupos mais re-
presentativos estavam os Karajá, que ocupavam as ilhas e margens do rio Araguaia com uma tradição fluvial 
sofisticada; os Xerente, habitantes do interflúvio Araguaia-Tocantins; e os Apinajé, presentes nas matas e cerra-
dos do norte. Esses povos conviveram com a terra em equilíbrio por séculos, desenvolvendo sistemas próprios 
de agricultura, pesca e organização social. O avanço da colonização, no entanto, empurrou essas populações 
para territórios cada vez mais reduzidos, por meio de conflitos, doenças e expropriação de suas terras.

A penetração colonial e a formação dos primeiros núcleos

A ocupação não indígena do território começou de forma gradual a partir do século XVIII, impulsionada prin-
cipalmente por criadores de gado oriundos do Maranhão, do Piauí e do centro de Goiás, que avançavam em 
busca de novas pastagens. As fazendas de gado foram as primeiras estruturas permanentes de colonização, 
espalhando-se ao longo dos rios e chapadas em um modelo extensivo de ocupação. Em torno das fazendas e 
dos poucos caminhos que cortavam o sertão, surgiram os primeiros arraiais — pequenos aglomerados de ca-
sas, capelas e vendas que funcionavam como pontos de apoio para os tropeiros e viajantes. O arraial que daria 
origem a Araguaína formou-se nesse contexto, em uma área de pastagens férteis às margens de afluentes do 
rio Araguaia, ainda no início do século XX.

1 SOUSA, Marcelo Araújo de; BRITO, Eliseu Pereira de. A expansão territorial urbana de Araguaína: algumas considerações. 
Entre-Lugar, Dourados, ano 3, n. 5, p. 37-51, 1. sem. 2012. ARAÚJO, Vanderle Antonio de; OLIVATTI, Odair (org.). Programa 
Levantamentos Geológicos Básicos do Brasil – PLGB: Araguaína – Folha SB.22-Z-D, estados do Tocantins e do Pará. Escala 

1:250.000. Brasília: CPRM/DIEDIG/DEPAT, 2001. 1 CD-ROM: il.; mapas.
ARAGUAÍNA. In: WIKIPÉDIA: a enciclopédia livre. [San Francisco]: Wikimedia Foundation, [2026]. Disponível em: https://pt.wiki-

pedia.org/wiki/Araguaína. Acesso em: 25 jun. 2026.
ARAGUAIANA (Município). Prefeitura Municipal de Araguaiana. Araguaiana, [s.d.]. Disponível em: https://araguaiana.mt.gov.br/. 

Acesso em: 25 jun. 2026.
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Direito Administrativo

Podemos considerar o Direito Administrativo como um ramo autônomo do Direito que se encontra depen-
dente de um acoplado de regras e princípios próprios. Todavia, ainda não existe uma norma codificada, não 
havendo, desta forma, um Código de Direito Administrativo.

Por esta razão, as regras que regem a atuação da Administração Pública em sua relação com os adminis-
trados, seus agentes públicos, organização interna e na prestação de seus serviços públicos, encontram-se 
esparsas no ordenamento jurídico pátrio, onde a principal fonte normativa é a Constituição Federal.

O regime jurídico brasileiro possui dois princípios justificadores das prerrogativas e restrições da 
Administração, sendo eles, o princípio da Supremacia do Interesse Público e o princípio da Indisponibilidade 
do Interesse Público. 

Sobre o tema em estudo, a jurista Maria Sylvia Zanella Di Pietro ensina que há diferenças relevantes entre 
o regime jurídico da Administração Pública e o regime jurídico administrativo.

Vejamos: 

REGIME JURÍDICO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA REGIME JURÍDICO ADMINISTRATIVO

É um regime mais abrangente É um regime reservado para as relações jurídicas 
incidentes nas normas de direito público

Consiste nas regras e princípios de direito público 
e privado por meio dos quais, a Administração 

Pública pode se submeter em sua atuação

O ente público assume uma posição privilegiada 
em relação ao particular

 ▸Princípios de Direito Administrativo 
Os princípios de direito administrativo são regras que direcionam os atos da Administração Pública. Os 

princípios podem vir expressos na Constituição Federal, bem como também podem ser implícitos, ou seja, não 
estão listados na Constituição, porém, possuem a mesma forma normativa. 

O artigo 37, caput da Constituição Federal de 1.988, predispõe acerca dos princípios administrativos dis-
pondo que a Administração Pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência. 

Entretanto, é importante ressaltar que o rol de princípios constitucionais do Direito Administrativo não se 
exaure no art. 37, caput da CFB/1988, sendo estes, os já mencionados princípios implícitos.

Princípios Expressos:
São os seguintes: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência.

Vejamos em apartado, cada um deles:

Legalidade:
Por meio do princípio da legalidade, a Administração Pública só pode atuar conforme a lei, tendo em vista 

que todas as suas atividades se encontram subordinadas à legislação.

Ressalta-se que de modo diverso da Legalidade na seara civil, onde o que não está proibido está permitido, 
nos termos do art.5º, II, CFB/88, na Legalidade Administrativa, o administrado poderá atuar somente com prévia 
autorização legal, haja vista que não havendo autorização legal, não poderá a Administração agir.
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Auditoria

A auditoria pode ser compreendida como um processo sistemático, estruturado e independente de coleta 
e avaliação de evidências relacionadas a informações de natureza econômica, financeira ou operacional. Seu 
objetivo central é verificar se essas informações estão em conformidade com critérios previamente estabeleci-
dos, como normas contábeis, políticas internas ou legislações aplicáveis.

Esse processo não se limita à simples conferência de dados. Ele envolve análise crítica, julgamento profis-
sional e aplicação de técnicas específicas que permitam ao auditor emitir uma conclusão fundamentada. Dessa 
forma, a auditoria atua como um instrumento de credibilidade, proporcionando maior confiança aos usuários 
das informações examinadas.

Finalidade no contexto organizacional
No ambiente corporativo, a auditoria desempenha um papel essencial na melhoria da transparência, na 

prevenção de fraudes e na avaliação da eficiência dos controles internos. Sua atuação contribui diretamente 
para a qualidade da governança e para a tomada de decisões mais seguras por parte da administração e de 
terceiros interessados.

Para compreender melhor suas finalidades, é importante observar que a auditoria pode atender a diferentes 
necessidades, como:

 ▪ Verificar a conformidade das demonstrações contábeis com normas vigentes

 ▪ Avaliar a eficácia dos controles internos e processos organizacionais

 ▪ Identificar riscos, falhas e oportunidades de melhoria

 ▪ Fornecer segurança razoável aos usuários das informações analisadas

 ▸Conceito de perícia contábil

Definição e natureza técnica
A perícia contábil é uma atividade técnico-científica exercida por profissional habilitado (perito-contador), 

com o objetivo de esclarecer fatos de natureza contábil, financeira ou patrimonial em situações que envolvem 
litígios, disputas ou necessidade de prova técnica.

Diferentemente da auditoria, que possui caráter preventivo e contínuo, a perícia contábil é pontual e orien-
tada à produção de prova. Ela ocorre, em geral, no contexto de processos judiciais, arbitrais ou extrajudiciais, 
sendo fundamental para subsidiar decisões de autoridades como juízes ou árbitros.

Finalidade probatória
A principal função da perícia contábil é transformar dados técnicos em informações compreensíveis e 

confiáveis para o tomador de decisão. O perito atua como um auxiliar da justiça ou das partes, analisando do-
cumentos, realizando cálculos e emitindo conclusões fundamentadas.

Essa atuação envolve atividades específicas, que podem ser sintetizadas da seguinte forma:

 ▪ Exame detalhado de documentos contábeis e financeiros

 ▪ Apuração de valores em disputas judiciais ou contratuais

 ▪ Esclarecimento de divergências técnicas entre partes

 ▪ Elaboração de laudo pericial com conclusões objetivas e fundamentadas
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